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1 - INTRODUÇÃO12345 
 
 A produção de suínos no Brasil iniciou 
uma nova fase a partir do final da década de 
1980 e início dos anos de 1990, avançando em 
questões técnicas, de meio ambiente e também 
de organização da produção. Nos últimos 20 
anos a cadeia produtiva de suínos aumentou a 
produção de carne em mais de 1,0 milhão de 
toneladas, fechando o ano de 2008 com mais de 
3,0 milhões de toneladas produzidas no Brasil. 
Tudo isso com uma sensível redução de plantel e 
um expressivo aumento de produtividade das 
granjas comerciais.  
 No entanto, o crescimento da produção 
não foi acompanhado pelo acesso a novos mer-
cados internacionais, como previsto. A produção 
de carne suína no Brasil, após um período de 
crise no setor entre os anos de 2002 até o início 
de 2004, conheceu um período de intenso cres-
cimento que perdurou até 2007. No entanto, esse 
aumento se deu na expectativa do contínuo cres-
cimento das exportações, fato que não se con-
cretizou e que pode comprometer o avanço da 
produção (ABIPECS, 2009). No mercado interna-
cional, a carne suína brasileira, após um período 
caracterizado por vigoroso crescimento, encon-
tra-se num patamar de estabilidade em termos de 
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volumes anuais exportados. Após a conquista de 
mercados com menores barreiras sanitárias o 
setor exportador de carne suína do Brasil enfren-
ta o desafio de acessar mercados mais exigen-
tes, como é o caso do mercado japonês (FIALHO 
et al., 2007). 
 A despeito do crescimento substancial 
da produção brasileira de carne suína nos últimos 
20 anos, ainda somos um dos países de menor 
consumo per capita do mundo, ao contrário de 
todos os outros grandes produtores mundiais, 
que não consomem menos que 30 kg/hab./ano. 
No cenário internacional o Brasil ainda não tem 
acesso a 60 % do mercado referido aqui a países 
importadores, que justamente é a fração de mer-
cado que melhor remunera o produto. O principal 
entrave são as barreiras sanitárias impostas pe-
los principais importadores. 
 A produção e o comércio dos produtos 
de origem animal está passando por mudanças 
estruturais pressionadas pelos avanços técnicos 
e pelo comportamento dos consumidores. Aspec-
tos como a segurança dos alimentos, o bem-es-
tar animal, a rastreabilidade e a proteção ambien-
tal ganharam uma dimensão sem precedentes na 
indústria de alimentos e passam a ter crescente 
impacto na produção e no consumo de produtos 
de origem animal (WINDHORST, 2001).  
 A diminuição das barreiras alfandegárias 
e o aumento das barreiras técnicas requerem 
uma maior e melhor articulação entre o setor pro-
dutivo e as organizações públicas que, em última 
instância, é quem participa dos fóruns e meca-
nismos multilaterais de regulação do comércio 
internacional. Isto deve estimular cada vez mais 
os setores produtivos e de geração de conheci-
mento a se aproximarem do setor público, que 
são os responsáveis pela condução das negocia-
ções relacionadas a esses assuntos (MIRANDA 
et al., 2004).  
 Destaque-se que boa parte dos impedi-
mentos aos mercados mais exigentes poderia ser 
contornada com avanços no campo institucional 



 

 
Informações Econômicas, SP, v.40, n.12, dez. 2010. 

14

Coser, F. J. et al. 

e nas regras de controle sanitário, como é o caso 
das análises de risco, da regionalização ou da 
compartimentação6. Isso aconteceria, se não hou-
vesse interesse dos próprios países importadores 
e de outros países exportadores em jogo. 
 Este artigo tem a finalidade levantar e ca-
racterizar a estrutura de mercado internacional de 
carne suína e o papel brasileiro no setor. Para 
cumprir esse objetivo, foi realizado um levanta-
mento das participações no mercado global de 
produção e consumo, assim estabelecendo os 
principais players e as principais instituições que 
influenciam no desempenho do comércio interna-
cional de carne suína inclusive a proveniente do 
Brasil. O principal destaque será dado às condi-
ções sanitárias, evidenciando a sua influência na 
conquista de novos mercados. 
 
 
2 - REFERENCIAL TEÓRICO 
 
 A ruptura da agricultura vista como um 
setor isolado para uma abordagem de cadeia 
produtiva, como componente de um sistema agro-
industrial, requer formas de análises que sejam 
capazes de conectar o sistema produtivo, levan-
do em consideração os aspectos relativos aos 
agentes econômicos e ao ambiente organizacio-
nal e institucional (ZYLBERSZTAJN, 2005).  
 Nesse sentido, a Nova Economia Institu-
cional (NEI) é utilizada como base teórica para 
compreensão dos sistemas agroindustriais, uma 
vez que propõe um novo papel para as firmas 
como estruturas das relações econômicas, bem 
como ressalta a importância que desempenham 
as instituições no desenvolvimento econômico. 
 A Nova Economia Institucional (NEI) 
aborda o papel das instituições sob duas instân-
cias de análise distintas: as macroinstituições 
(ambiente institucional) e as microinstituições 
(estruturas de governança). As macroinstituições 
referem-se ao conjunto de normas, leis, organi-
zações e regimes que regulam o sistema econô-
mico através do ambiente organizacional. As 
microinstituições correspondem às estruturas de 
governança que regulam uma transação especí-
fica entre os agentes econômicos, como contra-

                                                 
6A regionalização ou “zonificação” e a “compartimentação” 
são procedimentos que podem ser utilizados por um país, 
de acordo com as disposições da OIE, para definir em seu 
território subpopulações de diferentes status sanitários 
para efeitos de controle de doenças e ou para fins de 
comércio internacional. 

tos e normas das organizações, ou entre as par-
tes envolvidas (AZEVEDO, 2000).  
 O enfoque da NEI neste estudo destaca 
a importância do ambiente institucional para o 
desenvolvimento econômico, especificamente no 
desempenho da cadeia produtiva de suínos 
brasileira no mercado internacional de carnes. 
 As instituições, entendidas como as “re-
gras do jogo”, podem ser divididas em formais 
(leis, constituições, direitos de propriedade) e 
informais (costumes, tradições, códigos de con-
duta), que desempenham o papel de restringir as 
ações humanas (NORTH, 1991).  
 Paralela à abordagem da NEI, utiliza-se 
a conduta analítica da Organização Industrial (OI) 
a fim de complementar a primeira linha de racio-
cínio, sobretudo a respeito da estrutura de mer-
cado internacional da carne suína. De acordo 
com Farina (2000), a Organização Industrial trata 
dos determinantes da organização dos merca-
dos, da configuração das firmas e suas relações 
com fornecedores e distribuidores. A organização 
dos mercados depende de fatores tecnológicos, 
estratégicos e institucionais, sem que se possa, a 
priori, definir uma configuração eficiente e superi-
or de mercado. 
 A teoria da Organização Industrial tem 
como objeto as estruturas imperfeitas de merca-
do, seus padrões de concorrência e as implica-
ções para a política pública e para as estratégias 
empresariais. A delimitação das fronteiras do 
mercado leva em conta o conjunto de produtos 
transacionados, as barreiras à entrada de ingres-
santes potenciais, economias de escala e esco-
po, ambiente institucional e o escopo geográfico 
(mercado de âmbitos nacional e global) (SCHE-
RER; ROSS, 1990; FARINA, 2000). 
 Bueno (2004, p. 782) ressalta a impor-
tância do ambiente institucional para o desenvol-
vimento econômico de uma sociedade.  

As sociedades que mais se desenvolvem ao 
longo do tempo, portanto, são as que conse-
guem construir mecanismos institucionais que 
reduzem os custos das transações7 realizadas 
pelos indivíduos em uma economia de mercado. 

 No setor agroalimentar, as regras formais 

                                                 
7Williansom (1993) define como custos de transação “os 
custos ex-ante de preparar, negociar e salvaguardar um 
acordo bem como os custos ex-post dos ajustamentos e 
adaptações que resultam, quando da execução a execu-
ção de um contrato é afetada por falhas, erros, omissões e 
alterações inesperadas. Em suma, são os custos de con-
duzir o sistema econômico”. 
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podem ser determinantes para o processo de 
desenvolvimento econômico tanto no nível micro - 
da firma individual - como no nível macro - de uma 
cadeia produtiva, de um estado ou de um país. No 
caso das cadeias produtivas das carnes, as regras 
relacionadas ao controle sanitário desempenham 
especial importância, pois é a diferença entre o 
“status sanitário”8 dos países que acabam provo-
cando o surgimento de barreiras ao comércio 
internacional de carnes (MIRANDA et al., 2004). 
 A definição de regras claras a respeito 
das medidas sanitárias que regulamentam o co-
mércio internacional teve grande avanço a partir 
da rodada Uruguai do GENERAL AGREEMENT 
ON TRADE AND TARIFFS (GATT), que estabe-
leceu as normas do acordo SPS9 (Acordo sobre 
Medidas Sanitárias e Fitossanitárias) e do acordo 
TBT10 (Acordo sobre Barreiras Técnicas ao Co-
mércio), com o objetivo de disciplinar o tema de 
regulamentos técnicos, incluindo as medidas de 
natureza sanitária no comércio internacional de 
produtos animais e vegetais. Os países signatá-
rios dos acordos SPS e TBT se comprometem a 
seguir os procedimentos estabelecidos interna-
cionalmente (LUCCHESE, 2003; MIRANDA et al., 
2004), o que dá margem a interpretação de que 
existe disputa e interesses entre países na ques-
tão de formação das regras que regem o comér-
cio. 
 Nos últimos anos, as crises sanitárias 
decorrentes dos casos de encefalopatia espongi-
forme bovina - BSE (mal da vaca louca) e influen-
za aviária (gripe aviária) reforçaram a importância 
do estabelecimento e cumprimento das regras 
sanitárias, e colocaram em dúvida a credibilidade 
daqueles países com menor capacidade de ope-
racionalização ou demonstração de um sistema 

                                                 
8Status Sanitário, para efeito de comércio internacional de 
produtos de origem animal, é a situação em que se encon-
tra um país, ou uma região dentro do país, a respeito de 
uma enfermidade, segundo critérios definidos pela Organi-
zação Mundial de Saúde Animal (OIE). 
9O acordo SPS tem como objetivo o estabelecimento de 
regras para a aplicação de medidas sanitárias e fitossani-
tárias aos produtos agrícolas, para proteção da vida ou 
saúde humana, animal ou vegetal, de modo a não criar 
barreiras desnecessárias ao comércio internacional.  
10O acordo TBT difere do SPS por ser aplicado a todos os 
tipos de produtos. Os regulamentos técnicos não podem 
criar barreiras injustificadas ao comércio internacional, e 
sempre que possível devem ser baseados em referências 
internacionais. Abrange tanto produtos industriais quanto 
agrícolas. 
 

 

de defesa sanitário eficiente. Os prejuízos eco-
nômicos advindos do fechamento de importantes 
mercados ou ocasionados pela queda no consu-
mo, gerada pela desconfiança com a segurança 
dos alimentos, são exemplos da importância de 
regras claras no processo de desenvolvimento 
econômico (MIRANDA et al., 2004; FIALHO et 
al., 2007). 
 
 
3 - PROCEDIMENTO METODOLÓGICO 
 
 O presente artigo utiliza como procedi-
mento metodológico a técnica de investigação 
qualitativa. Esse tipo de estudo demanda contato 
direto e prolongado do pesquisador com o ambi-
ente e a situação que está sendo estudada. Não 
se procurou enumerar ou medir os eventos estu-
dados, nem foi empregado instrumental estatísti-
co na análise dos dados, buscou-se compreender 
o fenômeno de maneira contextualizada, através 
de uma análise em perspectiva integrada (GO-
DOY, 1995). 
 Para o levantamento dos dados utiliza-
dos, foi empregada a técnica de pesquisa biblio-
gráfica - que é desenvolvida com base em mate-
rial elaborado principalmente a partir de livros e 
artigos científicos - e pesquisa documental, mui-
tas vezes sendo materiais que não receberam 
um tratamento analítico ou que podem ainda ser 
reelaborados de acordo com os objetivos da 
pesquisa (GIL, 2002). 
 A pesquisa documental utilizou bancos 
de dados divulgados por instituições de reconhe-
cida credibilidade, como a Organização das Na-
ções Unidas para Agricultura e Alimentação 
(FAO), a Organização Mundial de Saúde Animal 
(OIE) e o Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento (MAPA). Também foram utiliza-
dos dados setoriais divulgados pela Associação 
Brasileira da Indústria Produtora e Exportadora 
de Carne Suína (ABIPECS).  
 Foram usadas a Nova Economia Institu-
cional e a Organização Industrial a fim de criar a 
base conceitual para análise dos dados levanta-
dos na pesquisa bibliográfica. Foram levantados 
dados de produção e consumo de carne suína a 
nível global assim como as principais instituições 
no comércio internacional deste produto. Foi pos-
sível então caracterizar a estrutura de mercado 
internacional da carne suína e a participação bra-
sileira. 
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4 - ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS DADOS 
 
4.1 - Ambiente Institucional  
 
 O comércio mundial cresceu mais de 
120% no período de 1997 a 2006, passando de 
U$3,7 trilhões em 1997 para U$8,5 trilhões em 
2006. O comércio de produtos agrícolas também 
se expandiu nesse período, apesar de um cres-
cimento menos vigoroso aumentou 56,9%, pas-
sando de U$388,6 bilhões para U$609,8 bilhões 
(BRASIL, 2008). 
 Nesse contexto, o ambiente regulatório 
internacional passou a desempenhar importante 
função na definição das regras para o comércio 
entre as nações, e cresce a importância das or-
ganizações públicas e privadas nacionais para 
capacitar o País para acessar e/ou aumentar sua 
quota de participação nesse mercado global. 
 
 
4.2 - A OMC e a Regulamentação do Comércio 

Agrícola 
 
 Apesar de formalmente instituída em 
1995 por ocasião da última rodada de negocia-
ções do GATT, a Rodada Uruguai, a Organiza-
ção Mundial do Comércio (OMC) tem seu marco 
inicial na Conferência de Bretton Woods, que no 
final da 2° Guerra Mundial tentava estabelecer 
uma nova ordem mundial. Juntamente com a 
criação do Fundo Monetário Internacional (FMI) e 
o Banco Internacional para a Reconstrução e o 
Desenvolvimento (BIRD ou Banco Mundial), ten-
tou-se a criação da Organização Internacional do 
Comércio (OIC) que, por veto do congresso nor-
te-americano, acabou transformada em um Acor-
do Geral sobre Tarifas e Comércio (GATT) no 
Tratado de Havana em 1947 (MAGNOLI; SERA-
PIÃO, 2006). 
 Foi somente na Rodada Uruguai (1986 a 
1994) que o setor agrícola e de têxteis foram 
integrados às regras comerciais, o que alavancou 
as discussões sobre barreiras não alfandegárias 
que haviam começado na rodada anterior, de 
Tóquio (1973 a 1979).  Foi também na Rodada 
Uruguai que foi estabelecido o acordo sobre me-
didas sanitárias e fitossanitárias (SPS), compro-
metendo os países signatários a seguir os proce-
dimentos estabelecidos internacionalmente, re-
sultando na criação da Organização Mundial do 
Comércio (OMC) (MAGNOLI; SERAPIÃO, 2006). 

 O partir do acordo SPS, três organiza-
ções passaram a ser fundamentais para o co-
mércio de produtos agrícolas: o Codex Alimenta-
rius (CODEX), para medidas de segurança dos 
alimentos; a Organização Mundial de Saúde 
Animal (OIE), no estabelecimento de medidas na 
área de sanidade animal; e a Convenção Interna-
cional para Proteção Vegetal (International Plant 
Protection Convention - IPPC), que estabelece cri-
térios para sanidade vegetal.  
 Os critérios estabelecidos no acordo 
SPS podem ser utilizados como barreiras técni-
cas, uma vez que os países em desenvolvimento 
teriam muito menos capacidade organizacional 
de seguir as regras estabelecidas. Segundo Luc-
chese (2003, p. 543):  

(...) um membro que possua bom aparato e re-
cursos de pesquisa e construção de conheci-
mento específico pode decidir qual o nível de 
proteção adequado a sua sociedade e exigir 
que os outros países observem tais exigências 
sanitárias. 

 Dessa forma, o processo de regulamen-
tação sanitária internacional promovida pelo a-
cordo SPS acaba sendo uma forma institucionali-
zada de barreira à entrada de produtos agrícolas 
de países ingressantes potenciais que possam 
ser competitivos, quando comparados com paí-
ses mais desenvolvidos. Tal situação decorre do 
fato de que as regras sanitárias nele contidas 
podem ser superiores às reais necessidades de 
proteção das sanidades animal e vegetal e da 
saúde humana. 
 
 
4.3 - A OIE e o Estabelecimento de Normas Sa-

nitárias 
 
 A necessidade de combate mundial das 
enfermidades animais levou, em 1924, à criação 
do Escritório Internacional de Epizootias (Office 
International des Epizooties - OIE), que em 2003 
foi transformado em Organização Mundial de 
Saúde Animal. Atualmente, conta com mais de 
172 países membros e suas normas são reco-
nhecidas pela Organização Mundial do Comércio 
como referência no tratamento das questões de 
comércio internacional relacionadas a questões 
de sanidade animal (OIE, 2008). 
 O órgão soberano da entidade é o Comi-
tê Internacional, formado por todos os delegados 
dos países membros. Estes delegados são técni-
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cos permanentes dos estados membros, ou seja, 
são funcionários de carreira da autoridade sanitá-
ria oficial de cada país, que no caso do Brasil é o 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abasteci-
mento (MAPA), tendo como delegado o diretor do 
Departamento de Saúde Animal. O Comitê Inter-
nacional funciona segundo o princípio de “um 
país, um voto”, e tem entre as suas principais 
finalidades: adotar normas internacionais em 
matéria de sanidade animal, sobretudo para o 
comércio internacional; adotar resoluções contra 
as principais enfermidades animais; eleger os 
membros dos órgãos diretivos e nomear o diretor 
geral (OIE, 2008).  
 As normas sanitárias estabelecidas pela 
OIE são compiladas nos códigos sanitários, um 
para animais terrestres e outro para animais a-
quáticos. Estas normas têm por objetivo “garantir 
a segurança sanitária do comércio internacional 
de animais e produtos animais” por meio de me-
didas sanitárias que as autoridades veterinárias 
dos países importadores e exportadores devem 
obedecer. A meta final é evitar a disseminação de 
patógenos e impedir a instalação de barreiras 
sanitárias injustificadas. 
 Segundo a OIE (2008), “a febre aftosa é 
uma das enfermidades mais contagiosas dos 
mamíferos e pode causar perdas econômicas 
muito importantes”. Dada sua natureza contagio-
sa e sua importância econômica para muitos 
países, foi a primeira enfermidade para qual a 
OIE sistematizou um acompanhamento oficial do 
“status sanitário” dos países membros, divulgan-
do uma lista de países e zonas livres da doença. 
Outras três enfermidades possuem um reconhe-
cimento oficial da OIE: pleuropneumonia contagi-
osa bovina, peste bovina e encefalopatia espon-
giforme bovina. Às demais doenças, cabem aos 
países membros reconhecerem as áreas como 
livres, de acordo com o código terrestre, para 
posteriormente requererem o reconhecimento da 
OIE (LIMA; CUNHA FILHO; GALLI, 2004; OIE, 
2008). De acordo com a OIE (2008), a relação 
dos países livres de febre aftosa sem vacinação 
em 2008 pode ser visualizada na quadro 1.  
 Segundo Lima; Cunha Filho; Galli (2004), 
o Brasil em 2004 deixou de vender carnes in 
natura para mercados que compraram aproxima-
damente U$7,5 bilhões de dólares em carne 
bovina e U$7,0 bilhões em carne suína, devido 
às restrições comerciais relativas ao “status sani-
tário” brasileiro referente à febre aftosa. 

4.4 - O Papel do Ministério da Agricultura para 
o Comércio Internacional de Carnes 

 
 O Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento (MAPA) é a autoridade sanitária 
máxima do Brasil, e é através de programas para 
a área animal que estabelece regras, normas, 
cronogramas e objetivos relacionados à defesa 
sanitária do País. Atualmente, existem seis pro-
gramas em andamento: Programa Nacional de 
Controle da Raiva dos Herbívoros e Outras Ence-
falopatias; Programa Nacional de Sanidade Aví-
cola (PNSA); Programa Nacional de Sanidade 
Suídea (PNSS); Programa Nacional de Controle 
e Erradicação da Brucelose e da Tuberculose 
(PNCEBT); Programa Nacional de Sanidade dos 
Equídeos (PNSE) e Programa Nacional de Erra-
dicação da Febre Aftosa (PNEFA) (BRASIL, 
2008).  
 Portanto, é o Ministério da Agricultura 
que, em última instância, cria as condições ne-
cessárias para capacitar o setor produtivo de 
carnes em termos de sanidade animal para com-
petir no cenário internacional. O estabelecimento 
de programas relacionados ao controle e/ou er-
radicação das enfermidades no país é o primeiro 
passo para a conquista de um “status sanitário” 
adequado para a competição no mercado mundi-
al de proteínas de origem animal. 
 O avanço do setor de carnes brasileiro 
no mercado internacional é dificultado em termos 
de sanidade animal principalmente devido ao ris-
co das seguintes enfermidades: para carne bovi-
na a febre aftosa; para carne suína a febre af-
tosa11, a doença de Aujeszky e a peste suína 
clássica; e para carne de aves a doença de new-
castle.   
 Em se tratando de febre aftosa, o Estado 
de Santa Catarina é o único considerado livre de 
febre aftosa sem vacinação. Os estados do Rio 
Grande do Sul, Paraná, São Paulo, Minas Gerais, 
Rio de Janeiro, Espírito Santo, Goiás, Distrito 
Federal, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Bahia,  
Sergipe, Tocantins, Acre, Rondônia, região cen-
tro-sul do Pará e mais dois municípios do Estado 
do Amazonas, são considerados livres de febre 
aftosa com vacinação. Os demais estados da
                                                 
11Apesar de, no Brasil, a febre aftosa ser uma doença que 
afeta basicamente a cadeia produtiva de bovinos, o fato 
dos suínos serem susceptíveis à doença faz com que a 
carne suína brasileira sofra intensas restrições no merca-
do internacional. 
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QUADRO 1 - Países Livres de Febre Aftosa sem Vacinação em 2008 
Albânia Eslovênia Malta 

Alemanha Espanha Maurício 
Austrália Estados Unidos México 
Áustria Estônia Montenegro 
Belize Macedônia Nicarágua 

Bélgica Finlândia Noruega 
Bielo-Rússia França Nova Caledônia 

Bósnia-Herzegovina1 Grécia Nova Zelândia 
Brunei Guatemala Países Baixos 

Bulgária Guiana Panamá 
Canadá Haiti Polônia 

Checa (Rep.) Honduras Portugal 
Chile Hungria Reino Unido 

Chipre Indonésia República Dominicana 
Cingapura Irlanda Romênia 

Coreia (Rep. de) Islândia Sérvia 
Costa Rica Itália Suécia 

Croácia Japão Suíça 
Cuba Letônia Ucrânia 

Dinamarca Lituânia Vanuatu 
El Salvador Eslováquia Luxemburgo 
Madagascar - - 

1Incluído Kosovo. 
Fonte: Elaborado pelos autores com base em OIE (2008). 
 
 
federação, o restante do estado do Pará e os de-
mais municípios do Estado do Amazonas são con-
siderados como zona infectada (BRASIL, 2008). 
  O Programa Nacional de Erradicação da 
Febre Aftosa, apesar de coordenado pelo setor 
público federal, envolve a participação dos servi-
ços estaduais de defesa sanitária e conta com a 
colaboração do setor produtivo, tendo como meta 
a eliminação da doença do Continente Sul-
Americano até 2009, de acordo com o Plano 
Hemisférico de Erradicação da Febre Aftosa 
(PHEFA) (BRASIL, 2008). 
 A classificação de risco para febre aftosa 
e área livre da doença apresenta sua configura-
ção atual de acordo com o Ministério da Agricul-
tura Pecuária e Abastecimento (MAPA) (BRASIL, 
2008) (Figura 1). 
 As áreas classificadas pelo MAPA como 
BR-3, Risco Médio; BR-4, Alto Risco; e BR-NC 
Risco não conhecido, são classificadas pela OIE 
como zona não livre (BRASIL, 2008). Apesar dos 
grandes avanços realizados para o controle da 
febre aftosa no Brasil, ainda temos uma posição 
desconfortável no comércio internacional, visto que 
nossos principais concorrentes de exportação de 
carne e suína já são países livres de febre aftosa 
sem vacinação.  
 Juntamente com a febre aftosa, a Peste 

Suína Clássica (PSC) e a Doença de Aujeszky 
(DA) são as principais enfermidades que afetam 
o comércio internacional de carne suína. De a-
cordo com Brasil (2008), a PSC conta com uma 
área livre formada pelos estados do Rio Grande 
do Sul, Santa Catarina, Paraná, São Paulo, Mi-
nas Gerais, Mato Grosso do Sul, Mato Grosso, 
Goiás, Tocantins, Rio de Janeiro, Espírito Santo, 
Bahia, Sergipe e Distrito Federal. Para a doença 
de Aujeszky, a estratégia do Brasil é a regionali-
zação, conforme a IN 08 de 2007, sendo a ade-
são dos estados da Federação voluntária.  
 
 
4.5 - Produção e Mercado da Carne Suína no 

Mundo 
  
 A carne suína é a proteína de origem ani-
mal mais produzida e consumida no mundo, 
respondendo por mais de 40% da produção glo-
bal de carnes. Segundo as estimativas da FAO, 
em 2007 a produção total de carnes no mundo 
superou 285 milhões de toneladas, e somente a 
carne suína contribuiu com mais de 115 milhões 
de toneladas.   
 Segundo Windhorst (2001), além de um 
crescimento quase constante a partir da década 
de 1960, a produção de carne suína no mundo
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Figura 1 - Classificação do Brasil em Relação à Febre Aftosa.              
Fonte: Brasil (2008). 
 
 
também passou por um processo de concentra-
ção regional, com destaque na Ásia, Europa e 
América do Norte. Somente na década de 1990, 
a China passou de 34,1% para 47% da produção 
mundial (Figura 2). 
 Atualmente a China responde por mais 
de 50% da produção global de carne suína que, 
somada às produções dos Estados Unidos, Ale-
manha, Espanha, Brasil e Vietnã, alcançam mais 
de 70% do total mundial (Tabela 1). O restante da 
produção encontra-se pulverizada em diversos 
países (FAO, 2008). 
 Mesmo sendo a carne mais produzida e 
consumida no mundo, em termos de comércio, a 
carne suína se caracteriza por ter o menor volu-
me transacionado internacionalmente. Enquanto 
as carnes bovina e de aves possuem mais de 
13% da produção mundial sendo comercializada 
entre países, esse percentual é pouco maior que 
7% no caso da carne suína (FAO, 2008).  
 O principal país importador de carne 
suína no mundo é o Japão, caracterizado por ser 
um mercado altamente exigente e com a melhor 
remuneração aos exportadores. Dinamarca, Es-
tados Unidos e Canadá possuem mais de 82% 
do mercado japonês de carne suína (FIALHO et 
al., 2007) (Tabela 2). 
 O comércio mundial de carne suína é 
dominado pela União Europeia, com mais de 
70% de toda carne suína que chega ao mercado 

mundial tendo como origem esta região do globo 
(WINDHORST, 2001). Nesse comércio estão 
consideradas as transações intrabloco, ou seja, o 
comércio de carne suína entre os países da União 
Européia. Ressaltasse, com base em Boal 
(2006), a importância deste fluxo, que é referente 
a países importadores e exportadores membros 
da União Europeia. Tais fluxos são caracteriza-
dos, de acordo com a autora, como de alto valor 
por transação e carregados quanto à preferência 
comunitária, condizente à também forte proteção 
para os membros (Tabela 3). 
 A exportação brasileira de carne suína 
teve um início tímido a partir de 1995, ultrapassan-
do pela primeira vez no ano 2000 a cifra de 100 mil 
toneladas exportadas. A partir daí teve um intenso 
crescimento até 2003, quando alcançou 491 mil 
toneladas exportadas, impulsionada sobretudo 
pelo acesso ao mercado russo. A partir de 2004, o 
volume de carne suína exportado pelo Brasil osci-
lou entre 500 e 600 mil toneladas, sofrendo impac-
to devido ao fechamento de mercados em decor-
rência dos focos de febre aftosa no Mato Grosso 
do Sul e no Paraná em outubro de 2005 (Figura 3).  
 Apesar de já figurar entre os principais 
exportadores mundiais de carne suína (FAO, 
2008), o Brasil ainda possui uma carteira de clien-
tes muito concentrada, com predominância do 
mercado russo e ausência dos demais grandes 
compradores mundiais de carne suína, especial-
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Figura 2 - Participação Relativa dos Principais Produtores Mundiais de Carne Suína, 1987, 1997 e 2007. 
Fonte: Elaborada pelos autores com base em FAO (2008).  
 
 
TABELA 1 - Produção Mundial de Carne Suína, 2007 

País 
Volume 

(t) 
Participação 

(%) 
“Status Sanitário” 

Aftosa1 

China 61.150.000 52,96 Não livre 
EUA 9.952.709 8,62 Livre 
Alemanha 4.670.000 4,04 Livre 
Espanha 3.221.700 2,79 Livre 
Brasil 3.130.000 2,71 Não livre 
Vietnã 2.500.000 2,17 Não livre 
Polônia 2.100.000 1,82 Livre 
França 1.982.000 1,72 Livre 
Canadá 1.894.380 1,64 Livre 
Rússia 1.788.000 1,55 Não livre 
Dinamarca 1.750.000 1,52 Livre 
Itália 1.600.000 1,39 Livre 
Filipinas 1.501.000 1,30 Não livre 
Países Baixos 1.295.600 1,12 Livre 
México 1.200.000 1,04 Livre 
Japão 1.164.500 1,01 Livre 
Bélgica 1.000.100 0,87 Livre 
Coreia, República 915.000 0,79 Livre 
Outros 12.638.873 10,95 Consultar OIE 
Total 115.453.862 100,00 - 

1Os países classificados como livres são aqueles que não vacinam para febre aftosa. Há países ou regiões que são classifi-
cadas pela OIE de livres com vacinação; nesta tabela, eles foram incluídos como não livres.  
 Fonte: Elaborada pelos autores com base em FAO (2008) e OIE (2008).  
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TABELA 2 - Principais Importadores Mundiais de Carne Suína1, 2006 

País 
Volume 

(t) 
Participação 

(%) 
“Status” Sanitário 

Aftosa2 

Japão 873.114 12,28 Livre 
Alemanha 863.125 12,14 Livre 
Itália 837.594 11,78 Livre 
Rússia 562.953 7,92 Não livre 
Reino Unido 422.142 5,94 Livre 
EUA 359.600 5,06 Livre 
México 304.492 4,28 Livre 
França 302.127 4,25 Livre 
Coreia, Rep. 261.373 3,68 Livre 
Romênia 192.488 2,71 Livre 
Grécia 183.338 2,58 Livre 
Países Baixos 173.241 2,44 Livre 
Hong Kong 168.883 2,38 Não livre 
Polônia 167.597 2,36 Livre 
Checa, Rep. 112.692 1,59 Livre 
Áustria 110.474 1,55 Livre 
Portugal 103.999 1,46 Livre 
Canadá 87.402 1,23 Livre 
Hungria 79.413 1,12 Livre 
Austrália 78.158 1,10 Livre 
Outros 865.596 12,17 Consultar OIE 
Total 7.109.801 100,00  

1Refere-se à carne suína, sob todas as formas de apresentação, e seus derivados. 
2Os países classificados como livres são aqueles que não vacinam para febre aftosa. Há países ou regiões que são classifi-
cadas pela OIE de livres com vacinação; nesta tabela, eles foram incluídos como não livres.  
Fonte: Elaborada pelos autores com base em FAO (2008) e OIE (2008). 
 
 
TABELA 3 - Principais Exportadores Mundiais de Carne Suína1, 2006 

País 
Volume 

(t) 
Participação 

(%) 
“Status” Sanitário 

Aftosa2 

Dinamarca 1.131.447 14,94 Livre 
EUA 819.573 10,82 Livre 
Canadá 772.793 10,20 Livre 
Alemanha 769.621 10,16 Livre 
Países Baixos 668.950 8,83 Livre 
Espanha 584.167 7,71 Livre 
Brasil 579.413 7,65 Não livre 
Bélgica 545.964 7,21 Livre 
França 444.741 5,87 Livre 
China 250.513 3,31 Não livre 
Polônia 158.487 2,09 Livre 
Áustria 134.760 1,78 Livre 
Chile 97.884 1,29 Livre 
Outros 614.399 8,11 Consultar OIE 
Total 7.572.712 100,00  

1Refere-se à carne suína, sob todas as formas de apresentação, e seus derivados. 
2Os países classificados como livres são aqueles que não vacinam para febre aftosa. Há países ou regiões que são classifi-
cadas pela OIE de livres com vacinação; nesta tabela, eles foram incluídos como não livres.  
Fonte: Elaborada pelos autores com base em FAO (2008). 
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Figura 3 - Volume Exportado de Carne Suína pelo Brasil, 1995 a 2008. 
Fonte: Elaborada pelos autores com base em ABIPECS (2009). 
 
 
mente aqueles com maiores exigências sanitá-
rias, mas que, em compensação, também pagam 
os melhores preços. 
 Os vinte países que mais importam carne 
suína no mundo concentram 87,82% das com-
pras internacionais. Desses, dezoito são conside-
rados pela OIE (2008) como livres de febre aftosa 
sem vacinação, com apenas Rússia e Hong Kong 
não possuindo tal condição sanitária. 
 Por outro lado, dos treze principais países 
exportadores de carne suína, que somam mais de 
91,89% das exportações mundiais, apenas o Bra-
sil e a China não são livres de febre aftosa sem 
vacinação. 
 Este fato coloca o Brasil em posição de 
grande desvantagem em relação à condição sa-
nitária. Tal dificuldade é refletida de duas formas: 
no acesso aos mercados mais exigentes, hoje 
dominados por Dinamarca, Estados Unidos e 
Canadá, possuidores de condição sanitária su-
perior; e no acesso a mercados emergentes, on-
de todos os países exportadores de carne suína 
em melhor condição sanitária são concorrentes 
mais capacitados. 
 Dos nove principais mercado acessados 
pelo Brasil, em termos de volume, que juntos so-
mam 91% das exportações brasileiras de carne 
suína, apenas Ucrânia (9% das exportações) e 
Cingapura (4% das exportações) são países livres 
de aftosa sem vacinação (Figura 4). Mais uma vez 
pode-se constatar o peso que essa enfermidade 
representa no comércio mundial de carne suína, e 

também a importância de se alcançar melhor sta-
tus sanitário para o avanço em mercados mais exi-
gentes. 
 
 
5 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 O ambiente institucional formado pela 
OMC, tendo como base os acordos SPS e TBT, 
apoiado em termos de referencial sanitário pela 
OIE, é a base institucional a partir da qual as 
barreiras técnicas ao comércio mundial de produ-
tos de origem animal podem ser levantadas.  
 O “status sanitário” do Brasil em relação 
à febre aftosa ainda não é o suficiente para ga-
rantir a confiança dos principais importadores 
mundiais. A despeito do avanço conquistado pelo 
País no combate à febre aftosa, possuindo um 
estado livre da doença sem vacinação e vários 
livres com vacinação, o território brasileiro ainda 
possui regiões com alto risco e com risco desco-
nhecido, o que contribui para a permanência de 
barreiras técnicas à exportação de carne suína 
para países mais exigentes. 
 O acesso a mercados com maiores exi-
gências sanitárias passará necessariamente por 
uma evolução do ambiente institucional, que de-
verá avançar no sentido de um “status sanitário” 
superior em termos de peste suína clássica, doen-
ça de Aujeszky e, principalmente, febre aftosa.  
 Assim como os circuitos pecuários foram 
fundamentais na ampliação das exportações de
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Figura 4 - Principais Clientes da Carne Suína Brasileira em 2008 (% Volume). 
Fonte: Elaborada pelos autores com base em ABIPECS (2009). 
 
 
carne bovina, a regionalização e/ou a comparti-
mentação poderão possibilitar um incremento da 
participação brasileira no mercado internacional 
de carne suína. Apesar de tecnicamente viável, 
estas soluções encontram resistência comercial 
pelo fato dos concorrentes brasileiros serem paí-
ses livres de aftosa sem vacinação. 
 O Brasil também poderá incrementar sua 
exportação, se mercados de grandes volumes e 
com baixa exigência sanitária realmente torna-
rem-se grandes importadores. O cenário mais 
provável é aquele em que o crescimento do vo-
lume exportado ocorra em mercados que possu-
em menores restrições sanitárias, como Rússia e 
demais Países da Comunidade dos Estados 
Independentes (CEI), e China. 
 No caso da China, país que produz e con-

some mais de 50% de toda carne suína do mun-
do, qualquer movimento no sentido de uma redu-
ção ou aumento na produção vai alterar intensa-
mente o volume importado ou exportado por essa 
nação. 
 Nota-se também que o mercado interna-
cional de carne suína é muito bem estruturado, 
com jogadores muito persuasivos, sobretudo ao 
barrar ingressantes potenciais em mercados já 
consolidados. Ficou nítido que, dentro da estrutu-
ra de mercado internacional de carne suína, o 
Brasil deve aprender que existem grandes opor-
tunidades a serem desenvolvidas, sobretudo em 
novos modelos de negócios e circuitos de expor-
tação que podem ser testados em diferentes des-
tinos para tal produto na sua comercialização in-
ternacional.
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ESTRUTURA DE MERCADO INTERNACIONAL DE 
CARNE SUÍNA E A PARTICIPAÇÃO BRASILEIRA 

 
 RESUMO: Este artigo é uma pesquisa qualitativa que caracteriza a estrutura de mercado inter-
nacional de carne suína e a participação brasileira. Observou-se uma estrutura de mercado dominada 
por grandes exportadores tradicionais, como Dinamarca, EUA, Canadá, Alemanha e Países Baixos. 
Estes países tiveram a capacidade de criar um mercado altamente regulado que dificulta a atuação de 
ingressantes potenciais como o Brasil. A participação do Brasil no mercado internacional ainda é peque-
na, quando comparada à capacidade produtiva do país. Existem grandes oportunidades a serem explo-
radas em mercados não tradicionais de carne suína, como Rússia e China que observam um padrão 
regulatório diferente do influenciado pelos países exportadores tradicionais. 
 
Palavras-chave: carne suína, comércio internacional, estrutura de mercado internacional. 
 
 

INTERNATIONAL PORK MARKET  
STRUCTURE: the brazilian insertion 

 
 ABSTRACT: This study employs qualitative research methods to characterize the structure of 
the international pork market and Brazil's participation in this trade. The data disclosed a sector dominated 
by traditional exporters: Denmark, USA, Canada, Germany and the Netherlands. These countries had the 
capacity to build a heavily regulated market that is effectively closed to new entrants like Brazil. Despite 
producing large quantities of pork, Brazil's share of this market is still at a low level. Great opportunities 
exist to be explored in non-traditional pork markets like Russia and China, whose regulatory framework 
differs from those influenced traditional exporting countries. 
 
Key-words: pork, international trade, international market structures. 
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